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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : SCA-INDÚSTRIA DE MÓVEIS LTDA
ADVOGADOS : ELVIS DE MARI BATISTA - RS060483

ITAMAR DE SOUSA SILVA - SP242796
AGRAVADO : CARMELO POLIDANO
AGRAVADO : LAILA BARROSO HEREDIA
ADVOGADOS : CLÁUDIO LUIZ LOBO - RJ073762

MARCOS ANTONIO CORREIA - RJ108974
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 1. OFENSA AOS ARTS. 489 E 
1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. 2. COM EFEITO, É FACULDADE DO CREDOR 
QUANDO A SENTENÇA CONTÉM PARCELA LÍQUIDA E ILÍQUIDA, AJUIZAR 
SEPARADAMENTE O CUMPRIMENTO DE SENTENÇA E LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. 
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. 3. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, uma vez que o 
Tribunal de origem se manifestou de forma fundamentada sobre todas as questões necessárias 
para o deslinde da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à 
sua pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. De fato, "esta Corte Superior tem jurisprudência consolidada sobre a possibilidade de o 
credor promover simultaneamente a liquidação da parte ilíquida e o cumprimento da parte 
líquida da sentença, bem como sobre a possibilidade de o valor da indenização (quantum 
debeatur) ser discutido/aferido em liquidação da sentença por arbitramento" (AgInt no REsp 
1.678.056/MG, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 21/6/2021, DJe 
1º/7/2021).
2.1. Na hipótese, o Tribunal de origem concluiu ser faculdade do credor, quando a sentença 
contém parte líquida e parte ilíquida, ajuizar separadamente o cumprimento de sentença para a 
parcela líquida e liquidação de sentença para a parcela ilíquida. Dessa maneira, constata-se 
que o entendimento do Tribunal de origem encontra-se em perfeita harmonia com a orientação 
firmada por esta Corte Superior, o que atrai o óbice da Súmula 83/STJ.
3. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 03/05/2022 a 09/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo 
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Não participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 
Brasília, 09 de maio de 2022.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por SCA Indústria de Móveis Ltda. 
contra decisão monocrática desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 196):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 1. OFENSA 
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AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. NÃO CONFIGURADA. 2. É 
FACULDADE DO CREDOR QUANDO A SENTENÇA CONTÉM PARCELA 
LÍQUIDA E ILÍQUIDA, AJUIZAR SEPARADAMENTE O CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA E LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. PRECEDENTES. SÚMULA 
83/STJ. 3. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.
 

Em suas razões, a agravante pretende a reforma da decisão agravada.

Para tanto, repisa negativa de prestação jurisdicional por parte do Tribunal 
de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, acerca da cumulação de ritos da execução de 
quantia líquida e ilíquida e da nulidade em razão de julgamento citra petita.

Sustenta ainda a inaplicabilidade da Súmula 83/STJ, tendo em vista que, 
"pelo teor art. 509, § 1º, do CPC, não pode o exequente cumular o pedido de liquidação 
da parte ilíquida da sentença com a execução da quantia líquida. Cabe ao credor 
requerer o cumprimento da parte líquida nos próprios autos e a liquidação da parte 
ilíquida em autos apartados" (e-STJ, fl. 209).

A impugnação não foi apresentada, conforme certidões de fls. 226 e 227 (e-
STJ).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento.

Com efeito, em que pese às alegações deduzidas pela agravante, conforme 
devidamente esclarecido na decisão de fls. 196-201 (e-STJ), a qual afastou a alegação 
de violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, o Tribunal de origem decidiu a matéria 
controvertida de forma fundamentada, ainda que contrariamente aos interesses da 
parte.

Ressalte-se que o julgador não está obrigado a analisar todos os 
argumentos invocados pela parte quando tiver encontrado fundamentação suficiente 
para dirimir integralmente o litígio.

É como se depreende do julgamento dos embargos de declaração, no qual 
expressamente enfrentaram-se todas as questões suscitadas pela parte recorrente, 
esclarecendo que (e-STJ, fls. 66-67, sem grifo no original):

 
Na hipótese, examinados os argumentos da parte embargante, tenho que 
não lhe assiste razão, uma vez que o acórdão recorrido examinou o caso 
concreto com a atenção e com a cautela necessárias ao julgamento da 
questão.
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O recorrente pretende o prequestionamento dos dispositivos legais indicados 
na peça recursal, em virtude de seu inconformismo com o decidido.
In casu, as questões devolvidas ao Tribunal para conhecimento foram 
amplamente abordadas no acórdão. Notadamente em relação à alegada 
impossibilidade de cumulação de ritos de obrigação de pagar quantia líquida 
e ilíquida, o julgado destacou que o art. 509, § 1º do CPC faculta ao credor 
promover simultaneamente a execução da parte líquida, e, em autos 
apartados, a parte ilíquida e que referida cisão se dá em prestígio ao 
princípio da duração razoável do processo, evitando tumulto processual. 
Destacou que, contudo, no presente feito, a liquidação de sentença diz 
respeito às despesas de alugueres realizadas pelos agravados no período 
de 11/06/2011 a maio de 2012, pelo que, para a apuração do quantum 
debeatur, basta o somatório dos gastos com locação no período 
determinado, cujos comprovantes já se encontram acostados aos autos, 
sendo, portanto, desnecessária a abertura de novo procedimento, medida 
excessivamente onerosa e contrária à duração razoável do processo.
Nesse cenário, verifica-se que este recurso é sede imprópria para 
manifestar-se o inconformismo do embargante, visto que não se verificou a 
existência de qualquer contradição, omissão ou nulidade no julgado.
Frise-se que os embargos constituem recurso de rígidos contornos 
processuais sendo necessária a existência dos pressupostos processuais 
legais de cabimento para seu acolhimento. O simples descontentamento da 
parte com o julgado por si só não tem o condão de tornar cabíveis os 
embargos de declaração.
 

Por conseguinte, ainda que a solução tenha sido contrária à pretensão da 
agravante, não se pode negar ter havido, por parte do Tribunal de origem, efetivo 
enfrentamento e resposta aos pontos controvertidos.

Na mesma linha de cognição:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM 
COMPENSAÇÃO POR DANO MORAL. INCONFORMISMO QUANTO A 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 284/STF E 7/STJ. NÃO AFASTAMENTO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC. INOCORRÊNCIA.
[...]
3. Ausentes os vícios do art. 1.022 do CPC/15, rejeitam-se os embargos de 
declaração.
4. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e 
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a 
prestação jurisdicional, não há que se falar em violação do art. 489 do CPC.
5. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1.781.868/DF, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/10/2021, DJe 
28/10/2021)
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. OMISSÃO NO ACÓRDÃO DE ORIGEM. NÃO 

Documento eletrônico VDA32162319 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 20/04/2022 18:13:42
Código de Controle do Documento: b39f9c7e-c873-41ac-b03f-a09f62efcffa



OCORRÊNCIA. DANO MORAL. VALOR. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
N. 7/STJ. ALEGADA DESPROPORCIONALIDADE DA SUCUMBÊNCIA. 
NÃO DEMONSTRAÇÃO. SÚMULA 284/STF. NÃO PROVIMENTO.
1. Se as questões trazidas à discussão foram dirimidas, pelo Tribunal de 
origem, de forma suficientemente ampla, fundamentada e sem omissões, 
obscuridades ou contradições, deve ser afastada a alegada ofensa aos arts. 
489, § 1º, IV, e 1.022, I e II, do Código de Processo Civil.
2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória 
(Súmula n. 7/STJ).
3. A falta de indicação de dispositivo de lei a respeito de cuja interpretação 
divergiu o acórdão recorrido implica deficiência na fundamentação do 
recurso especial, o que atrai a incidência da Súmula n° 284 do STF.
4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 1.724.122/AM, 
Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
14/6/2021, DJe 17/6/2021, sem grifo no original)

 

Ademais, na hipótese, o Tribunal de origem concluiu ser faculdade do 
credor, quando a sentença contém parte líquida e parte ilíquida, ajuizar separadamente 
o cumprimento de sentença para a parcela líquida e liquidação de sentença para a 
parcela ilíquida.

Confiram-se os seguintes trechos do acórdão recorrido (e-STJ, fls. 51-
52, sem grifos no original):

 
Noutro giro, deve o feito prosseguir para liquidação de sentença em relação 
aos danos materiais, pretendendo o agravante a instauração do 
procedimento em autos apartados.
Em que pese o esforço argumentativo do agravante, o pedido não merece 
acolhimento.
Com efeito, o art. 509, § 1º do CPC faculta ao credor promover 
simultaneamente a execução da parte líquida, e, em autos apartados, a parte 
ilíquida, in verbis:

Art. 509. Quando a sentença condenar ao pagamento de quantia 
ilíquida, proceder-se-á à sua liquidação, a requerimento do credor ou 
do devedor:
§ 1º Quando na sentença houver uma parte líquida e outra ilíquida, ao 
credor é lícito promover simultaneamente a execução daquela e, em 
autos apartados, a liquidação desta.

Referida cisão se dá em prestígio ao princípio da duração razoável do 
processo, evitando tumulto processual.
Contudo, na hipótese, a liquidação de sentença diz respeito às despesas de 
alugueres realizadas pelos agravados no período de 11/06/2011 a maio de 
2012, pelo que, para a apuração do quantum debeatur, basta o somatório 
dos gastos com locação no período determinado, cujos comprovantes já se 
encontram acostados aos autos, sendo, portanto, desnecessária a abertura 
de novo procedimento, medida excessivamente onerosa e contrária à 
duração razoável do processo.
Destarte, não há reparo a ser feito na decisão recorrida quanto ao ponto, 
devendo prosseguir, nos mesmos autos, a liquidação referente aos 
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alugueres.
 

Dessa maneira, constata-se que o entendimento do Tribunal de origem 
encontra-se em perfeita harmonia com a orientação firmada por esta Corte Superior 
acerca da possibilidade de o credor promover simultaneamente a liquidação da parte 
ilíquida e o cumprimento da parte líquida da sentença.

Nesse sentido, os seguintes julgados:
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - LIQUIDAÇÃO DE 
SENTENÇA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO 
RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE DEMANDADA.
1. Não há falar em ofensa ao art. 1022 do CPC/15, porquanto todas as 
questões fundamentais ao deslinde da controvérsia foram apreciadas pelo 
Tribunal a quo, sendo que não caracteriza omissão ou falta de 
fundamentação a mera decisão contrária ao interesse da parte, tal como na 
hipótese dos autos.
2. Esta Corte Superior tem jurisprudência consolidada sobre a possibilidade 
de o credor promover simultaneamente a liquidação da parte ilíquida e o 
cumprimento da parte líquida da sentença, bem como sobre a possibilidade 
de o valor da indenização (quantum debeatur) ser discutido/aferido em 
liquidação da sentença por arbitramento. Incidência da Súmula 83/STJ. 
Precedentes.
3. A ausência de enfrentamento pelo Tribunal de origem da tese referente ao 
cabimento, ou não, de honorários na liquidação de sentença impede o 
acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula 282 e 356 do 
STF, aplicável por analogia.
4. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp 1.678.056/MG, Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 21/6/2021, DJe 1º/7/2021)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE 
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE CONHECEU DO RECLAMO PARA PROVER EM PARTE O APELO 
NOBRE. INSURGÊNCIA DA AGRAVANTE.
1. Tendo o título executivo judicial determinado a apuração das perdas e 
danos em sede de liquidação de sentença, é imperiosa a instauração da 
respectiva fase processual, sob pena de violação à coisa julgada. 
Precedente.
2. Conforme expressa disposição do artigo 509, § 1º, do CPC/15, "quando na 
sentença houver uma parte líquida e outra ilíquida, ao credor é lícito 
promover simultaneamente a execução daquela e, em autos apartados, a 
liquidação desta".
3. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 1.550.726/RJ, Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 11/5/2020, DJe 18/5/2020)
 

Por essa razão, não merece prosperar a alegada ofensa aos arts. 141 e 509 
do CPC/2015.
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Sendo assim, é de rigor a incidência do enunciado n. 83 da Súmula do 
Superior Tribunal de Justiça, aplicável aos recursos interpostos com fulcro nas alíneas 
a e c do permissivo constitucional.

Cumpre ressaltar ainda que, quando o inconformismo excepcional não é 
admitido com fundamento no enunciado da Súmula n. 83/STJ, a impugnação deve 
indicar precedentes contemporâneos ou supervenientes aos mencionados na decisão 
combatida, demonstrando-se que outro é o entendimento jurisprudencial desta Corte, o 
que não se verifica no caso em apreço.

Veja-se:
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CAUTELAR DE 
EXIBIÇÃO DE DOCUMENTO. REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. 
OMISSÃO DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA EM ATENDER E CONCEDER 
OPORTUNIDADE PARA O PAGAMENTO DO CUSTO DO SERVIÇO. 
CARACTERIZAÇÃO DA PRETENSÃO RESISTIDA. REVISÃO. SÚMULA 
7/STJ. POSSIBILIDADE DE DECRETAÇÃO DA PRESCRIÇÃO NO ÂMBITO 
DE CAUTELAR. NÃO OBRIGATORIEDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
83/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. O Tribunal de origem, diante dos fatos e provas produzidas, constatou a 
inércia do banco ora recorrente em atender ao pedido administrativo e em 
conceder oportunidade para o pagamento dos serviços e das custas 
exigidas. Por esse motivo, concluiu pela caracterização da pretensão 
resistida e do interesse processual da parte ora recorrida na ação cautelar de 
exibição de documentos. 
2. Rever tal entendimento demandaria a incursão no acervo fático-probatório 
dos autos, o que é incabível em recurso especial, ante o óbice da Súmula n. 
7/STJ. 
3. Para afastar o fundamento da decisão agravada, de incidência do óbice da 
Súmula n. 7/STJ, não basta apenas deduzir alegação genérica de 
inaplicabilidade do referido óbice ou que a tese defensiva não demanda 
reexame de provas. Para tanto, o recorrente deve desenvolver 
argumentação que demonstre como seria possível modificar o entendimento 
firmado pelas instâncias ordinárias sem nova análise do conjunto fático- 
probatório, deixando claro que os fatos foram devidamente consignados no 
acórdão objurgado e qual a interpretação jurídica deve ser dada a esses 
fatos, ônus do qual, contudo, não se desobrigou. 
4. Afigura-se hialino o fato de ser possível o acolhimento da prescrição ou da 
decadência na própria medida cautelar. Não obstante, o fato de ser lícito e 
possível tal acolhimento não significa dizer que o juízo é obrigado a realizar 
tal apuração no procedimento cautelar, sendo possível a análise no 
momento da apreciação da ação principal. Precedentes. Incidência da 
Súmula 83/STJ. 
5. Para impugnar a incidência da Súmula n. 83 do STJ, o agravante deve 
demonstrar que os precedentes indicados na decisão que inadmitiu o 
recurso especial são inaplicáveis ao caso ou deve colacionar 
precedentes contemporâneos ou supervenientes aos indicados na 
decisão para comprovar que outro é o entendimento jurisprudencial do 
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STJ. 
6. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1.716.551/SP, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 27/4/2021, DJe 
4/5/2021, sem grifo no original)
 

Desse modo, tendo em vista que as alegações feitas no presente agravo 
interno não são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, 
permanece íntegra a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.999.668 / RJ
Número Registro: 2021/0322054-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0078723-33.2020.8.19.0000 00787233320208190000 202124508225

Sessão Virtual de 03/05/2022 a 09/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SCA-INDÚSTRIA DE MÓVEIS LTDA
ADVOGADOS : ELVIS DE MARI BATISTA - RS060483

ITAMAR DE SOUSA SILVA - SP242796
AGRAVADO : CARMELO POLIDANO
AGRAVADO : LAILA BARROSO HEREDIA
ADVOGADOS : CLÁUDIO LUIZ LOBO - RJ073762

MARCOS ANTONIO CORREIA - RJ108974

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - COMPRA E VENDA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SCA-INDÚSTRIA DE MÓVEIS LTDA
ADVOGADOS : ELVIS DE MARI BATISTA - RS060483

ITAMAR DE SOUSA SILVA - SP242796
AGRAVADO : CARMELO POLIDANO
AGRAVADO : LAILA BARROSO HEREDIA
ADVOGADOS : CLÁUDIO LUIZ LOBO - RJ073762

MARCOS ANTONIO CORREIA - RJ108974

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/05/2022 a 09
/05/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo Villas Bôas Cueva
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 10 de maio de 2022
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